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Qual o tribunal nacional competente?

Eslovaquia

1 Devo dirigir-me a um tribunal civil comum ou a um tribunal especializado (por exemplo, tribunal do trabalho)?

Em principio, os tribunais ordinarios tém jurisdicdo sobre os processos de primeira instancia em matéria civil, o que, na maioria dos casos, significa o
tribunal de comarca (okresny sud) (artigo 12.° do Cédigo de Processo Civil Contencioso [Civilny sporovy poriadok, CPCC]) e, em casos excecionais, 0
tribunal regional (krajsky sud) (artigo 31.° do CPCC). Em certos casos, é necessario recorrer a um tribunal especializado (ver resposta a pergunta n.° 3)

2 Se forem competentes os tribunais civis comuns (ou seja, se forem estes os tribunais responsaveis pelo processo), como posso saber a qual deles me
devo dirigir?

Por competéncia em razdao da matéria entende-se, em geral, a delimitagédo da competéncia para decidir os processos em primeira instancia entre tribunais
de varios tipos. Tal significa que se trata de determinar se cabe a um tribunal de comarca ou a um tribunal regional decidir sobre uma matéria, na qualidade
de tribunal de primeira instancia. Geralmente, os tribunais de comarca tém jurisdicdo para apreciar processos civis em primeira instancia (artigo 12.° do
CPCC). Em certas matérias, especificadas por lei, cabe aos tribunais regionais decidir na qualidade de tribunais de primeira instancia (artigo 31.° do CPCC).
O critério de base para determinar a jurisdicdo de um tribunal é a natureza da matéria.

A base dos processos judiciais sdo as audiéncias nos tribunais de primeira instancia. Todos os processos tém inicialmente de ser apreciados por um
tribunal de primeira instancia. As circunstancias presentes no momento em que o processo tem inicio, isto é, no dia em que a agédo/o requerimento da
entrada no tribunal, séo decisivas para determinar a competéncia em razado da matéria. Nenhuma alteracéo de circunstancias no decurso de um processo
tem impacto sobre a competéncia em razéo da matéria ja estabelecida.

A existéncia de competéncia em razao da matéria € uma das condigdes processuais fundamentais do tribunal. Um tribunal analisa oficiosamente se essa
condigdo se cumpriu em todas fases dos processos e em todas as instancias, evitando, assim, a necessidade de levantar uma objecéo quanto a falta de
competéncia em razéo da matéria. Se um tribunal alegar falta de competéncia em razdo da matéria, € obrigado a transferir o processo para outro tribunal
com esse tipo de competéncia, informando para tal o requerente. Se a pretensao/o requerimento ja tiver sido notificada(o) ao requerido, o tribunal tem de
informar igualmente essa parte de que o processo foi transferido para um tribunal com competéncia em razdo da matéria. Um litigio quanto a competéncia
em razéo da matéria s6 pode surgir entre um tribunal de comarca e um tribunal regional, uma vez que o Supremo Tribunal (Najvyss/ sud) néo pode ter
competéncia em razdo da matéria em processos de primeira instancia. Um litigio quanto a competéncia em razdo da matéria entre um tribunal de comarca
e um tribunal regional sera resolvido pelo Supremo Tribunal, que é o tribunal superior a ambos em termos de tomada de decisGes quanto a jurisdigéo.

2.1 Existe alguma distingao hierarquica entre os tribunais civis comuns (por exemplo, tribunais de comarca de primeira instancia e tribunais regionais de
segunda instancia)? Em caso afirmativo, qual é o tribunal competente para apreciar o meu caso?

O sistema judicial da Republica Eslovaca é constituido por trés niveis: tribunais de comarca, tribunais regionais e o Supremo Tribunal. Os tribunais de
comarca tém jurisdicdo para apreciar processos civeis em primeira instancia (artigo 12.° do CPCC). Os tribunais regionais tém jurisdicdo em segunda
instancia, o que significa que os recursos contra decisdes de tribunais de comarca serdo sempre apreciados por tribunais regionais. Uma excegao é o
controlo abstrato em matéria de consumo, em que os tribunais regionais (Tribunal Regional de Bratislava, Tribunal Regional de Banska Bystrica e Tribunal
Regional de Kosice) decidem em primeira instancia nas respetivas comarcas (artigo 31.° do CPCC).

2.2 Competéncia territorial (qual é o tribunal competente para apreciar o0 meu caso, o da cidade A ou o da cidade B?)

A competéncia territorial € regulamentada pelo Codigo de Processo Civil Contencioso e pelo Cédigo de Processo Civil Nao Contencioso ( Civilny
mimosporovy poriadok, CMP). As disposi¢des em termos de competéncia territorial determinam o tribunal de primeira instancia, isto €, o tribunal especifico,
entre todos os tribunais com competéncia em razéo da matéria, que deve apreciar e decidir sobre uma matéria. A regulamentacgao aplicavel faz a distingao
entre competéncia territorial genérica e particular. A competéncia territorial particular tem prioridade na determinagéo da competéncia territorial de um
tribunal. Se a jurisdigdo nao for determinada através deste método, aplica-se a competéncia territorial genérica. A competéncia territorial também pode ser
opcional (alternativa/facultativa) ou exclusiva. Se a competéncia territorial for opcional, o requerente pode optar por apresentar a sua pretenséo no tribunal
ordinario do requerido ou noutro tribunal indicado no CPCC. Quando a competéncia territorial € exclusiva, nos casos enumerados exaustivamente, a
competéncia territorial pertence a um tribunal diferente do tribunal ordinario do requerido. Isto significa que um determinado tribunal tera jurisdicéo,
independentemente de o tribunal ordinario do requerido ser um tribunal diferente e da possibilidade de escolher um tribunal no processo em questao.

2.2.1 Norma geral de competéncia territorial

Processos contraditorios

Nos termos das disposigdes do CPCC, o tribunal ordinario do requerido tera sempre jurisdi¢ao territorial, salvo disposigdo em contrario (artigo 13.° do
CPCC).

O tribunal ordinario de uma pessoa singular € o tribunal em cuja comarca tem residéncia permanente (artigo 14.° do CPCC).

O tribunal ordinario de uma pessoa coletiva é o tribunal em cuja comarca tem a sua sede social (artigo 15.%, n.° 1 do CPCC). O tribunal ordinario de uma
pessoa coletiva estrangeira € o tribunal em cuja comarca a pessoa coletiva estrangeira tem a sua sucursal na Republica Eslovaca (artigo 15.%, n.° 2 do
CPCC).

Se néo for possivel determinar um tribunal ordinario deste modo, o tribunal ordindrio sera o tribunal em cuja comarca essa pessoa singular ou a pessoa
coletiva teve a ultima residéncia permanente ou sede social na Republica Eslovaca; na sua falta, tera jurisdicédo o tribunal em cuja comarca a pessoa possui
ativos (artigo 16.° do CPCC).

O tribunal ordinario do Estado € o tribunal em cuja comarca ocorreu o facto que originou a pretenséao (artigo 17.° do CPCC).

Matérias ndo contraditérias

Em matérias ndo contraditérias (artigo 3.° do CMP), tem competéncia territorial um tribunal designado pela Lei. Se n&o for possivel determinar a
competéncia territorial deste modo, tem competéncia territorial o tribunal ordinario do requerente.

2.2.2 Excec¢des a norma geral

2.2.2.1 Quando é que posso escolher entre o tribunal do domicilio do demandado (aplicagdo da norma geral) e outro tribunal?



A jurisdigéo alternativa (jurisdi¢do voluntaria) reflete o direito de escolha do requerente de um tribunal com jurisdi¢gdo nos termos do artigo 19.° do CPCC,
em vez do tribunal ordinario do requerido. Além do tribunal geral do requerido, também tem competéncia territorial um tribunal em cuja comarca:

a) se situa o local de trabalho do requerido, nos termos do respetivo contrato de trabalho;

b) ocorreu uma circunstancia que originou um pedido de indemnizagéo por danos;

c) se situa a sucursal da pessoa coletiva de um requerido, caso o litigio esteja relacionado com essa sucursal;

d) o requerente, na qualidade de consumidor, tem residéncia permanente, se se tratar de um litigio de consumo ou se os processos disserem respeito a
litigios relacionados com arbitragem de consumo;

e) o requerente tem a sua residéncia permanente ou sede social ou, no caso de uma pessoa coletiva estrangeira, em cuja comarca o requerente tem o seu
servigo administrativo, no caso de um litigio antidiscriminagéo.

2.2.2.2 Quando ¢é que sou obrigado a escolher outro tribunal que ndo o do domicilio do demandado (aplicagéo da norma geral)?

Por competéncia exclusiva em processos contraditérios entende-se a obrigagdo que o requerente tem de escolher, em vez do tribunal ordinario do
requerido, o tribunal com jurisdigdo nos termos do artigo 20.° do CPCC. Isto significa que, nos seguintes casos, a competéncia territorial para apreciar
processos pertencera ao tribunal:

a) em cuja comarca se situa o bem imobiliario, em litigios relativos a um direito em bens imobiliarios;

b) em cuja comarca se realizam processos sucessorios, em litigios relacionados com processos sucessorios;

¢) no qual ocorrem processos executorios, caso o litigio seja originado pela natureza especifica do processo;

d) no qual ocorrem processos de faléncia ou reestruturagdo, caso o litigio seja originado pela natureza especifica dos processos, a excegdo de processos
relacionados com convengdes nupciais em regime de comunhao de bens;

e) em cuja comarca se situa o local dos procedimentos de arbitragem, caso o processo esteja relacionado com litigios que dizem respeito a processos de
arbitragem, a excegdo de arbitragem de consumo; se o local dos procedimentos de arbitragem se situar fora da Republica Checa, o tribunal em cuja
comarca o requerido tem a sua residéncia permanente ou o enderego da sede social ou unidade organizacional, no caso de uma pessoa coletiva
estrangeira, tera jurisdigéo para apreciar o processo; se o requerente néo tiver residéncia permanente ou o enderego da respetiva sede social ou, no caso
de uma pessoa coletiva estrangeira, a sua unidade organizacional, na Republica Eslovaca, o tribunal em cuja comarca o requerente tem residéncia
permanente ou endereco da sede social ou, no caso de uma pessoa coletiva estrangeira, a sua unidade organizacional, tera jurisdicdo para apreciar o
processo.

Por competéncia exclusiva em processos nédo contraditérios entende-se que, em vez do tribunal ordinario, tera jurisdicdo o seguinte tribunal:

Em processos de divércio, tem competéncia territorial o tribunal em cuja comarca o casal teve a ultima residéncia comum, desde que pelo menos um dos
conjuges ainda seja residente nessa comarca. Caso contrario, tera competéncia territorial o tribunal ordinario do cénjuge que nao interpds a agéo. Se nao
for possivel determinar o foro competente deste modo, tera jurisdigéo o tribunal ordinario do requerente (artigo 92.° do CMP).

Em processos relacionados com a determinag@o de invalidade ou a nulidade de um casamento, tera competéncia territorial o tribunal em cuja comarca o
casal teve a ultima morada de residéncia conjunta, desde que pelo menos um dos conjuges ainda seja residente nessa comarca. Caso contrario, tera
competéncia territorial o tribunal ordinario do conjuge que ndo apresentou a pretensdo. Se néo for possivel determinar o foro competente deste modo, tera
jurisdi¢éo o tribunal ordinario de um dos cénjuges (artigo 101.° do CMP).

Em processos relacionados com protegéo judicial de menores, tera competéncia o tribunal em cujo distrito o menor tem residéncia, determinada mediante
acordo entre os pais ou, de outra forma, nos termos na lei no inicio do processo (artigo 112.°, n.° 1, do CMP).

Em processos relacionados com adogdo, tera competéncia territorial o tribunal em cujo distrito a crianca tem residéncia, determinada mediante acordo entre
os pais ou, de outra forma, nos termos na lei no inicio do processo. Se esse tribunal ndo existir, tera jurisdicdo para apreciar o processo o tribunal em cuja
comarca a crianga reside (artigo 136.° do CMP).

Em processos relacionados com a capacidade de participagdo em agées judiciais, terd competéncia territorial o tribunal em cuja comarca a pessoa cuja
capacidade esta em causa tem residéncia (artigo 232.°, CMP).

Em processos relacionados com a permissibilidade de internamento e retencdo de uma pessoa num estabelecimento de salde, tera competéncia territorial
o tribunal em cuja comarca se situa o estabelecimento de saude (artigo 252.° do CMP).

Em processos relacionados com a designagdo de uma entidade depositaria, tera competéncia territorial o tribunal em cuja comarca o individuo em questéo
reside; se esse tribunal ndo existir, o tribunal em cuja comarca o individuo tem os seus ativos (artigo 273.° do CMP).

Em processos relacionados com certidées de 6bito, tera competéncia territorial o tribunal ordinario da pessoa que sera declarada morta (artigo 220.° do
CMP).

Em processos relacionados com herangas, terd competéncia territorial o tribunal em cuja comarca:

a) o testador tinha residéncia permanente & data da sua morte;

b) os ativos do testador estéo localizados, salvo se a jurisdigao for estabelecida nos termos da alinea a);

c) o testador faleceu, salvo se a jurisdicdo for estabelecida nos termos da alinea a) ou da alinea b) (artigo 158.° do CMP).

Em processos sucessorios subsequentes, tera competéncia territorial o tribunal que concluiu o processo sucessorio (artigo 159.° do CMP).

Se uma agado de um menor que seja herdeiro tiver de ser aprovada em tribunal em relagdo a um processo sucessorio, o tribunal perante o qual o processo
sucessorio tem lugar tera jurisdicdo para aprovar a agao judicial (artigo 160.°, n.° 1, do CMP).

Em processos relacionados com tutela notarial, tera competéncia territorial o tribunal em cuja comarca se situa a sede social do notario que detém a tutela
dos fundos, dos bens ou dos titulos (artigo 334.° do CMP).

Em processos relacionados com a substituicdo judicial em caso de um fundo emitido por um banco ou por uma sucursal de um banco estrangeiro, tera
competéncia territorial o tribunal em cuja comarca se situa a sede social do banco ou da sucursal de um banco estrangeiro. Caso contrario, o tribunal
ordindrio do requerente tera jurisdigdo em procedimentos relacionados com a substituigdo judicial de um documento. Se o requerente néo tiver tribunal
ordinario na Republica Eslovaca, tera jurisdigao o tribunal em cuja comarca se situa o ponto de pagamento (artigo 311.° do CMP).

2.2.2 3 E possivel as partes designarem um tribunal que, de outra forma, néo seria o competente?

Nao.

3 Se for competente um tribunal especializado, como posso saber a qual deles me devo dirigir?

A jurisdicéo de tribunais especializados encontra-se regulamentada nos artigos 22.° a 33.° do CMP; especificamente, existem tribunais especializados com
jurisdigéo em:

a) processos relacionados com letras de cambio e cheques;

b) litigios laborais;

c) processos de faléncia e reestruturagao;

d) litigios relacionados com propriedade industrial;



e) litigios relacionados com praticas de concorréncia desleal e litigios de direitos de autor;

f) litigios decorrentes de concorréncia econémica;

g) litigios relacionados com processos arbitrais;

h) litigios decorrentes de acordos bolsistas;

i) litigios relacionados com a determinacéo de invalidade de um acordo, contrato de concesséo de trabalhos ou acordo-quadro;

j) litigios decorrente de revisdo de propostas em matéria de consumo;

k) litigios decorrentes de indemnizagao por danos nucleares;

1) questdes relacionadas com medidas de protegdo em matérias civis ordenadas noutro Estado-Membro da UE.
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